
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÉ 
GABINETE DO PREFEITO 

 

 
 

DECRETO Nº 185/2020. 
 
Dispõe sobre a adoção de medidas 
preventivas para a contenção do 
coronavírus no Município de Macaé e 
dá outras providências. 

 
CONSIDERANDO a previsão contida no § 2º do art. 5º c/c art. 6º da Constituição Federal; 
 
CONSIDERANDO a edição dos Decretos n.º 027/2020, 030/2020, 031/2020, 032/2020, 033/2020, 
034/2020, 035/2020, 036/2020, 037/2020, 038/2020, 039/2020, 043/2020, 044/2020, 045/2020, 
046/2020, 050/2020, 054/2020, 055/2020, 057/2020, 062/2020, 063/2020, 064/2020, 065/20220, 
074/2020, 076/2020, 077/2020, 080/2020, 084/2020, 085/2020, 090/2020, 094/2020, 098/2020, 
104/2020, 106/2020, 111/2020, 113/2020, 114/2020, 122/2020, 123/2020, 124/2020, 125/2020, 
126/2020, 127/2020, 134/2020, 139/2020, 145/2020, 149/2020, 156/2020, 163/2020, 169/2020, 
176/2020 e 184/2020 que estabelecem diretrizes, determinações e orientações para o combate à 
disseminação do coronavírus (COVID19) no município de Macaé/RJ; 
 
CONSIDERANDO que houve um aumento significativo no número de casos confirmados e de 
internações no Município de Macaé; 
 
CONSIDERANDO que haverá nova sobrecarga na rede pública de saúde, tendo em vista o número 
de leitos atualmente disponíveis na cidade e a demanda atual que vem crescendo exponencialmente no 
Município; 
 
CONSIDERANDO que é dever de todo Gestor Público zelar pela vida e pelo bem-estar de seus 
concidadãos, ainda que seja obrigado pelas circunstâncias a fazer sacrifícios e a adotar medidas duras 
e impopulares na defesa dessas vidas; 
 
CONSIDERANDO a vida e a saúde como direitos fundamentais de primeira geração, e a 
preponderância dos mesmos na ponderação dos princípios constitucionais em face aos demais direitos 
constitucionalmente assegurados; 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAÉ, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei 
Orgânica Municipal e demais legislações pertinentes; 
 

DECRETA 
 
Art. 1º Fica proibida, a partir da presente data, no município de Macaé, a realização de caminhadas, 
carreatas, comícios ou quaisquer outros tipos de reuniões políticas e eleitorais que aglomerem mais de 
20 (vinte) pessoas. 
 
Art. 2º O descumprimento das normas estabelecidas neste Decreto ensejará as penalidades previstas 
nos artigos 268 e 330 do Código Penal Brasileiro. 
 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor imediatamente, ficando revogadas as disposições em contrário. 
 

GABINETE DO PREFEITO, em 23 de outubro de 2020. 
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Prefeito 


